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Manipulando Identidades no Médio Solimóes 

DOMINIQUE BUCHILLET 

3 O livro O Navío Encantado. Etnia e Alianças em Tefé de Priscila Faulha- 
ber*, edição revista de sua dissertação de mestrado realizada na Universida- 
de de Brasília, 6 uma analise da etnicidade e do processo de diferenciação 
social no contexto das relações interetnicas conflitivas na região de Tefe, no 
Medio Solimões, Estado do Amazonas. Esse estudo, que enfoca as relações 
de confronto, coalizão ou cisão, entre membros de etnias indigenas distintas 
(Miranhas, Mayorunas e Cambebas) e varios segmentos da sociedade nacio- 
nal envolvente (comerciantes, missionArios, bancarios, tecnicos de agências 
estatais), 6 o produto de uma pesquisa de campo de seis meses realizada em 
três etapas nos anos 1981 -1 982 e se baseia, alem dos depoimentos indlgenas 
das diferentes etnias referentes a fatos passados, em observações de situa- 
ções concretas de confronto entre fndios e membros da sociedade nacional, 
em documentos histdricos diversos, em dados sobre a situação fundiaria da 
região e relatbrios admidstrativos. Situa-se, em suas pretensões, na linha de 
uma antropologia ”crftica” ou “operativa”, que visa “refletir a prhtica antropolb- 
gica enquanto um processo criativo de indagação cuja motivação 6 tornar-se 
,operativo para os grupos indfgenas do Medio-Solimões” (1 986: 79). 

O livro se compõe, alem de uma introdução, de quatro capítulos: “Territo- 
rialidade”, “Processos políticos na terra dos indios”, “Histbria da dfvida” e 

’ “Entrosando”. 
A introdução delineia alguns conceitos ou instrumentos metodol6gicos ‘9’ ‘bAsicos para pensar e analisar as situações de confronto interetnico na re- 

\$ gião. Ao lado da importante noção de “identidade etnica” desenvolvida no Bra- 
;? sil por Cardoso de Oliveira, com sua dimensão processual e relaciona1 (a 

identidade 6tnica 6 uma realização coletiva pressupondo a interaçã0 de gru- 
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pos etnicos distintos), instrumentos metodoldgicos como “campo politico” e 
“arena” definidos por Swartz e revisitados por Turner revelam-se bastante 
operativos. O ”campo politico” e, assim, constituldo da competição estabele- 
cida entre os grupos indígenas e a sociedade nacional envolvente pela disputa 
de recursos e valores. A “arena” 6, por outro lado, o cendrio de confronto di- 
reto “onde são disputados recursos e valores e emergem conteddos simb6li- 
cos” (:26). Outra noção de importância fundamental para a andlise das situa- 
ções de confronto interetnico d a de “drama social” (Turner) cuja relevancia, 
te6rica e metodol6gica, ja foi salientada por Da Matta (1977). Essa noção, se- 
gundo a autora, 6 voltada para o desempenho “por atores sociais (...) de pa- 
pdis no processo politico, assim como da interpretação que fazem dele estes 
atores, de acordo com suas trajetdias, valores, objetivos e motivações” 
(:28). Os fndios - e 6,  talvez, nisso que reside a originalidade deste trabalho - 
são encarados como participantes ativos na situação de contato inter6tnico, 
“procurando dirigir a interaçá0 de acordo com seus interesses” (:56). 

O livro 6 construfdo num plano de seqüências - “narrativas de situações 
dramdticas” (: 28) - que giram em torno de temas fundamentais como garantia 
do territdrio, apropriação comunitaria da terra, identidade indlgena, dlvida, rela- 
ções de sujeiçãoldominação. Essas seqüências são destinadas a oferecer 
pistas para a compreensão da realidade regional, mais precisamente, da visão 
indlgena a respeito da situação regional. 

Os dois primeiros capRulos enfocam as relações entre os v5rios grupos 
indígenas da região e as diferentes formas de articulação e/ou estrategias s6- 
cio-politico-econ6micas por eles forjadas com o objetivo de garantir o terrijdrio 
tribal ou de se livrar da sujeição econômica dos grandes comerciantes (“pa- 
trões”, na terminologia regional) de que dependem para- a venda do excedente 
da produção agrfcola (farinha de mandioca, juta) ou extrativa (castanha, serin- 
ga) e para a aquisição de bens industrializados (ferramentas, motores, fogões, 
etc.). Esses capRulos tratam, tambdm, das normas conflitivas que regem a vi- 
da politica interna das aldeias. 

As estrategias criadas pelos fndios consistem no estabelecimento de 
alianças circunstanciais atravds da realização de ajuris (troca de trabalho co- 
letivo) entre aldeias de origem 6tnica idêntica ou distinta. Assim, frente B 
ameaça de desapropriação de uma parte do territ6rio tribal, representada pelo 
iminente desmembramento do Municipio de Tefe em três municipios (Tef6, A’l- 
varães, Uarini), os Miranhas da aldeia do Miratu se aliaram com outros Mira- 
nhas atraves da realização de um ajuri de “limpeza do pique” que visou, de 
fato, marcar fisicamente seus direitos coletivos sobre o territdrio. Essa “limpe- 
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za do pique” resultou, tambem, numa tentativa de reapropriaçáo de uma parte 
do territdrio tribal concedida a uma famllia de Comerciantes em 1930 pelo anti- 
go Serviço de Proteção aos indios (SPI) “para facilitar os serviços de demar- 
cação” (: 39). Os lndios Miranhas da aldeia do MBria, numa tentativa de se li- 
vrar do monop6lio de uma famflia de comerciantes, estabeleceram ou reativa- 
ram alianças com Miranhas de outras aldeias e com Cambebas e Mayoruna 
com os quais fizeram planos “para comprar um barco” na intenção de comer- 
cializar diretamente sua produção agrlcola te extrativa, porque “ja chega de 
trabalhar para os outros’’ (: 45). Essas alianças podem mesmo resultar na 
aglutinação territorial de aldeias de diferentes origens tribais como meio, não 
somente de fortalecer as relaçáes enfre os grupos, como tambem de se afir- 
mar politicamente diante dos brancos. Como cblocou um informante da autora, 
“Se estiverem unidas (as comunidades), não existe pau para derrubar” (: 65). 
Os indios podem tambem procurar apoio em agências governamentais que 
desempenham, assim, o papel de aliados circunstanciais dos interesses indl- 
genas. Desse modo, os Mayoruna da aldeia do Marajal não hesitaram em 
apelar para o Instituto das Terras do Amazonas (ITERAM), encarregado da 
regularização da situação fundiaria na região, para verificar a ausência de tF 
tulo definitivo de um terreno reivindicado por uma famflia de comerciantes e 
obter autorização para instalar ali suas roças (58). Esse movimento comuni- 
tario resultou, nesse caso, na apropriação de terras poblicas indispensaveis B 
sobrevivência do grupo. Os Miranha de Meria recorreram A delegacia regional 
da FUNAl para solucionar um conflito com o fuxaua da aldeia que, valendo-se 
desse titulo legitimado pela agência tutelar e de seu papel de intermediario en- 
tre a comunidade e os brancos, em particular, os comerciantes, tinha a ten- 
dência de considerar a aldeia como seu “sftio”, sua propriedade, em oposição 
flagrante As normas indlgenas de apropriação coletiva da terra (: 46). Reivindi- 
cando a apropriação comunithria da terra e dos recursos como atributo da 
identidade indlgena, e valendo-se de seus direitos legitimados pela SUDEPE 
para fiscalizar os lagos contiguos As suas aldeias, os Cambebas se defende- 
ram diante do delegado de pollcia que os acusava de ter prendido os barcos 
de pescadores que depredavam esses lagos (: 62). 

Estrategias individuais, respondendo A aspiração de “subir na vida”, co- 
mo contrair alianças matrimoniais com comerciantes, implicando na negação 
da identidade indlgena e no abandono da aldeia ou estabelecer relaçáes de 
compadrio com os mesmos, podem ser acionadas como meio de se “livrar 
dos patrões”. Enfim, como veremos, a possibilidade de se tornar pequeno 
comerciante na cidade, libertando-se, desta forma, da sujeição econômica dos 
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comerciantes, foi facilitada pela aquisição de um financiamento individual do 
Banco do Brasil, As alianças interetnicas circunstanciais devem, assim, ser 
encaradas como estrategias polfticas forjadas pelos indios com o objetivo de 
garantir o terriitdrio tribal indispens5vel para a sobrevivência do grupo ou de 
romper a relação de subordinação econômica aos patrões. 

O terceiro capftulo analisa a atuação contraditdria das diferentes agências 
ou organizações estatais, civis e religiosas na região e seu impacto sobre as 
relações entre os diferentes grupos sociais e sobre a produção agricola e ex- 
trativa. Pode-se montar, desde a decada de 70, uma serie de mudanças na 
situação regional geradas por agências estatais numa tradição secular de su- 
bordinação polftico-econ6mica da população local a um grupo de comercian- 
tes que “enriqueceram na base da exploração do trabalho caboclo” (: 138), 
assegurando o poder mediante o controle dos meios de comercializaçäo e de 
financiamento da produção. A instalação do Banco do Brasil em Tefe, em 
1970, em particular, e a posterior abertura da “linha de credito direto aos pe- 
quenos e mini produtores”, da qual os fndios poderiam ser beneficiados, en- 
quadrava-se nos planos integracionistas governamentais da Amazônia (PIN e 
POLAMAZONIA), cujos objetivos eram, notadamente, “incentivar a pequena 
produção agrfcola”, “fixar o homem do campo 2 terra” e ”evitar o êxodo rural’’ 
(: 146): 

A pollca do governo parece, ao criar mecanismos de incentivo B pequena produ- 
Fã0 agrlcola, ter como objetivo a racionalização, pelo sistema financeiro do esta- 
do, da relação trabalholterra e da apropriação e transfer€” do excedente agrl- 
cola, tradicionalmente efetivada pelos comerciantes articulados ao capital mer- 
cantil e usuArio (:141-142). 

De fato, a polRica do credito direto ao pequeno produtor, com suas regras 
estritas de pagamento da divida e dos juros num prazo determinado, longe de 
eliminar as relações de clientelismo com os patrões, agravou o processo de 
endividamento dos pequenos produtores, fndios e não-indios, que passaram a 
dever aos comerciantes e ao banco. Com efeito, devido ao constante atraso 
do banco em liberar as parcelas de financiamento para o custeio das lavouras 
de juta e de mandioca, os agricultores são levados a buscar financiamento 
antecipado com os comerciantes (obtendo os recursos mediante um credito 
do banco) que assim se beneficiaram com essa situação. O emprestimo obti- 
do dos comerciantes e reembolsado com a primeira parcela de financiamento 
outorgada pelo Banco do Brasil, sendo que o resultado da produção serve 
apenas para saldar a dfvida com o banco.(: 145). Como reconhece um infor- 
mante, “o Banco ajuda mais ao comerciante que ao agricultor” (: 11 6). 
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Esse processo, que para os pequenos produtores resultou numa sujeição 
maior e, em conseqüência, numa intensificação do trabalho para poder pagar 
as dlvidas contrafdas junto ao banco e aos comerciantes, alterou as relações 
sociais tradicionais e intensificou o processo de diferenciação social na re- 
gião. Essa diferenciação foi desencadeada pelo acesso individual ou de um 
grupo inteiro B profissão de pequeno comerciante na cidade (acesso facilitado 
pelo cr6dito direto), na tentativa de “se libertar dos patrões”, ou pela individua- 
lização do financiamento bancario segundo a qual cada indivlduo (ou unidade 
familiar) poderia tomar emprestadas do banco importâncias diferentes e con- 
trair, assim, montantes distintos de dlvidas. Certos fndios optaram por traba- 
lhar l‘as pr6prias custas” e não com o banco, “devido que achava muito servi- 
ço” (:116). Todavia, o credito direto não alterou o sistema tradicional do ajuri 
intra - ou intercomunitario que se tornou adequado para superar as dificulda- 
des advindas do financiamento bancario. Em 1982, para facilitar o controle do 
Banco e aumentar a produtividade, as comunidades rurais foram reagrupadas 
em “grupos de financiamento” que, para a autora, não correspondendo As di- 
visões internas dos grupos, contribufram somente para acentuar as diferenças 
e disputas nas comunidades, “pois seus membros têm-se acusado mutua- 
mente de pertencerem ao ’grupo com mais dfvidas’, e vice-versa” (: 99). 

Por sua vez, as associações religiosas tiveram um papel significativo na 
garantia dos direitos da população ribeirinha e na conscientização e mobiliza- 
ção dos fndios na luta pela terra. Têm sido fortemente criticadas por assumi- 
rem posições favoraveis aos pequenos agricultores, atraves do incentivo B 
criação da Cooperativa Agrfcola Mista de Tefe destinada 2 comercialização di- 
reta da produção agrfcola e extrativa da região de Tefe, da formação do Movi- 
mento de Educação de Base (MEB) para “despertar o homem para os seus 
prd lemas” e das chamadas Comunidades Eclesiais de Base, contribuindo 

ve pensar que a Igreja foi motivada somente pelo desejo de apoiar as popula- 
ções ribeirinhas frente aos comerciantes. Como reconhece a autora, a atua- 
ção polRica tanto das agências estatais quanto das organizações civis e reli- 
giosas 6 instrufda 

pa i  .$ “mostrar para eles (os Indios), o valor que eles têm”. Todavia, não se de- 

por motivações que extrapolam os interesses dos pequenos produtores, respon- 
dendo a interesses outros, entre eles a sustentaçfio do regime polltic0 vigente, ou 
o fortalecimento da instituiçfio eclesiAstica (...). SBo o Estado e a Igreja, atraves de 
suas vlrias ramificações na busca de legitimidade (: 167). 

Todavia, a atuação contradit6ria dessas diversas agências e organiza- 
ções teve um impacto significativo na situação dos pequenos produtores, 
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contribuindo “a uma crescente mobilização polltica dos pequenos produtores, 
que vem travando alianças, tanto verticais, com atores dominantes, quanto 
horilzontais, dentro do pr6prio segmento da produção mercantil” (: 167-1 68). 

O quarto capltulo, alem de dar um breve panorama das circunstâncias da 
pesquisa de campo - que estaria mais bem colocado na introdução do livro, 
por tratar do redimencionamento da pesquisa em relação ao projeto inicial a 
partir das preocupações dos lndios - enfoca as modalidades de articulaHo 
das aldeias de origens 6tnicas distintas e a emergência de uma nova identida- 
de indfgena que sera descrita com mais detalhes na conclusão do livro. Ao la- 
do da organização de festas destinadas a fortalecer os vlnculos existentes 
entre as varias aldeias e de reuniões para discutir os problemas da região 
(conflitos fundiarios, problemas de liderança, organização de ajuris, aquisição 
de financiamento do banco, etc.) e estabelecer acordos, vimos que a forma de 
interaçã0 maior das aldeias consistia na troca de trabalho coletivo ou ajuri. A 
semelhança na situação das diferentes etnias na conjuntura politica regional 
(como diz um llder indlgena: (eles) “resolveram se entrosar mesmo, porque a 
comida 6 a mesma” (: 184), na sua organização interna quanto 3 apropriação 
comunitdria da terra, ao sistema de obrigações reciprocas (implicadas nas 
relações de parentesco e de compadrio) e ao papel incentivador e mediador 
do tuxaua, fornece, idealmente, a base para uma açã0 conjunta na consecu- 
@o de objetivos comuns, como a “libertação dos patrões” ou a defesa do ter- 
nt6rio tribal diante dos brancos (: 179). Isso não significa, entretanto, a inexis- 
tencia de relações conflitivas entre as etnias. De fato, elas podem ocorrer, 
justamente, geradas pelo reconhecimento de diferenças entre as varias etnias 
interagindo umas com as outras, que tocam, essenicialmente, ao espírito coo- 
perativo ou individualista dos outros: 

As identidades Miranha, Cambeba e Mayoruna são acionadas constrastivamente 
umas em relação As outras pelos membros dos grupos em questão, sendo afima- 
do, por exemplo entre os Miranhas, que “os Cambebas não são bons de traba- 
lho“ (...). Os Cambebas por sua vez, tamb6m valorizam negativamente a identi- 
dade Miranha, ao afirmar que são “individuais”, “sovinas”, “cachaceiros“, ao 
passo que os Mayorunas, tamb6m vendo os Miranhas desta forma, dizem que os 
Cambebas “querem passar os outros para trfis“, afirmando estes dltimos, como 
tamb6m o fazem os Miranhas, que os “Mayorunas são preguiçosos”, “não que- . 
rem nada com o trabalho” (: 199-200). 

Essas diferenças, nas tend6ncias individualistas ou, ao contrArio, coope- 
rativistas das etnias, apontadas pelos membros de uma etnia em relação as 
outras, sustentam conflitos que podem constituir, em certos casos, segundo a 
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autora, um impedimento cooperação intertribal na realização de objetivos 
comuns. Não fica bem claro no livro por que os indios acionam negativamente 
essas diferenças em certas circunstâncias e não em outras para recusar 
oportunidades de interaçã0 intertribal. Não se sabe se a recusa de ajuda 6 o 
resultado particular da histdria do relacionamento intertribal ou se responde a 
outras contigências. Essas diferenças mútuas, apontadas pelos diferentes 
atores de maneira bastante semelhante, não me parecem remeter tanto a uma 
manipulação de “identidades contrastivas”, como interpreta a autora, quanto a 
uma tentativa de cada grupo de supervalorizar certos valores indfgenas con- 
siderados genericos. Diante de agências externas, a imagem unificadora de 
uma identidade indlgena 6 acionada, levantada como bandeira e instrumentali- 
zada na defesa dos interesses comuns dos lndios. Essa identidade indfgena, 
valorizada positivamente pelos fndios nas situações de confronto com os 
brancos, fato recente’ que se fundamenta na prdpria situação de contato en- 
quanto possibilitada pela “crise da hegemonia” (no sentido apontado por We- 
ber) entre agências estatais e religiosas, sofreu, todavia, uma reinterpretação 
por parte dos fndios Miranhas, Cambebas e Mayorunas: “Emerge, assim, a 
identidade de ‘Indio civilizado” (: 216), em contraponto positivo com a figura 
depreciativa de “indio bruto”. Esta passa a caracterizar, para os “lndios civili- 
zados”, grupos indrgenas de outras regiões que eles consideram como “igno- 
rantes”, “mais atrasados”, “sem organização” e, sobretudo, “subjugados pe- 
{os patrões” (: 241), introjetando, desta forma, as visões etnocêntricas habi- 
tuais dos comerciantes em relação aos fndios em geral. Todavia, a criação 
dessa nova identidade como forma de organização motivada pelo objetivo de 
garantir o territdrio frente aos brancos não implica, por parte dos comercian- 
tes, num reconhecimento similar da conotação polfiica contida na figura de 
“indio civilizado” que eles passam a confundir com a de caboclo: 

O caboclo 6 o lndio que deixou de ser Indio e passou a ter contato com o civiliza- 
do. O Indio B um incapaz. Desde que o elemento sewiu o exdrcito, tirou o th lo  de 
eleitor, deixou de ser lndio (: 241) 

Para complementar a reflexão da autora, eu gostaria de salientar que esse 
processo de redefinição desta identidade de “lndio civilizado” que passa a as- 
sumir uma posição intermedidria entre as identidades de “lndio bruto” e de “ci- 
vilizado” ou “Branco” vem paradoxalmente acompanhada de uma sobrede- 

. 

1. “De primeiro, se o pessoal dissesse que voc& 6 um Indio, era o mesmo que dar um tiro. 
Agora, os Cambebas não t&m vergonha” (: 199). 
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terminação e de um reforço de certos valores genericos chaves inerentes A 
identidade indigena, como, por exemplo, o vinculo estreito com os interesses 
coletivos da comunidade e suas implicações, o qual permeia todas as r e C  
ções intracomunit5rias e que 6 um dos criterios fundamentais de pertenci- 
mento ao grupo. Interpreto essa supervalorização de cada etnia indlgena em 
relação a estes valores, particularmente explícita nas queixas mútuas, como 
uma tentativa de valorizar sua identidade com as normas indigenas tradicio- 
nalmente essenciais e, ao mesmo tempo, de afirmar seu distanciamento dos 
brancos dos quais diferem pelo sistema de apropriação coletiva da terra e a 
tradição comunitAria. 

A maior restrição que faço a este livro, considerando-se que não sou es- 
pecialista no tema, est& no uso pouco sistem5tico dos documentos histdricos, 
uso esse reduzido a anotações, As vezes simples alusões, colocadas de ma- 
neira díspar no decorrer do texto. Nenhuma perspectiva histdrica abrangente 
da situação pr6 e pbs-contato 6 tentada. Na apresentação do livro, como de- 
fesa previa contra as possíveis criticas, a autora nega ter tido “pretensões 
histdricas” e afirma a “evidente insuficência dos dados histdricos”. Uma pers- 
pectiva diacrbnica mais sistem5tica parece, portanto, imprescindfvel para a 
realização de estudos sobre a etnicidade no contexto das relações intertribais 
e interetnicas. Informações mais extensas sobre o povoamento da região do 
Medio Solimões, as modalidades de interaçá0 pre-contato das diferentes et- 
nias atuais, como tambdm sobre o processo de ocupação regional e a histdria 
do relacionamento de cada grupo com a sociedade nacional e com os outros 
grupos indigenas no contexto politico da espoliação pelos brancos, com suas 
reinterpretações sucessivas dos acontecimentos e conseqüentes estrategias, 
podem ajudar a entender melhor a ldgica das formas atuais de interaçã0 inter- 
tribal e interetnica, dos reajustamentos materiais e simbdlicos que essa intera- 
ção pressupõe e dos limites concretos e/ou simbdlicos que cada grupo esta- 
belece em relação aos outros grupos e que dependem, fundamentalmente, da 
prbpria conceituação e definição do grupo. 

Uma’ oÙtra critica mais superficial refere-se ao significado do titulo do li- 
vro, O Navio &cantado, que parece remeter (como o testemunha uma breve 
e única alus% no livro, mais precisamente, na apresentaçao) a uma citação 
de Santos e Visagens de Eduardo Galvão. Com efeito, não fica clara a ligação 
entre o conteúdo do livro e essa representação que, provavelmente, faz refe- 
rência a um estado mais adiantado de elaboração e reflexão do material de 
campo pela pesquisadora, mas que não e compreensivel ainda no nlvel de re- 
flexão da dissertação. 
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Para finalizar, gostaria de ressaltar a falta de cuidado na impressão, não 
somente quanto ZI grafia~ dos termos, principalmente de lfnguas estrangeiras, 
em particular na bibliografia, como tambem, a reprodução deficiente dos ma- 
pas, a maioria ilegiveis, o que se torna problematico considerando que o tra- 
balho lida, principalmente, com questões fundiArias. 

PorBm, em seu conjunto, o trabalho 6 uma contribuição valiosa e original 
ZI antropologia das relações interBtnicas no Brasil que merece ser amplamente 
divulgada. 
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